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Marcos Legais
A legislação que trata sobre aborto no Brasil é o Código Penal, de 1940, no Art. 

128, em que se regulamenta que não se pune o aborto praticado por médico, 

nos seguintes casos: 

1. Aborto necessário (se não há outro meio de salvar a vida da gestante); e

2. No caso de gravidez resultante de estupro; 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 54 (Supremo 

Tribunal Federal, 2012)

3. Feto anencéfalo



Marcos Legais
O código penal não requisita nenhum tipo de documento adicional, como boletim 

de ocorrência, despacho judicial, exames médico-legais ou qualquer outro meio de 

comprovação ou tampouco estabelece prazo para a realização do aborto, como 

idade gestacional ou peso fetal. 

O necessário é o consentimento da gestante ou de seu responsável legal, no 

caso de menores de 18 anos de idade



Marcos Legais
Em 2009, o CP passou a tipificar o crime de estupro de vulnerável nos seguintes 
termos, e independentemente do consentimento: 

Menores de 14 anos, pessoas com deficiências mentais ou que, por qualquer outra 
causa, não podem oferecer resistência (pessoas sob efeito de álcool, drogas ou 
medicamentos). 

São caracterizadas como estupro presumido, uma vez que as vítimas não possuem 
o necessário discernimento para a prática do ato e não podem oferecer resistência.



Marcos Legais

O Ministério da Saúde, define sobre como deve ocorrer o atendimento das 
pessoas vítimas de violência sexual:

A assistência à saúde da pessoa que sofre violência sexual é prioritária e a recusa 
infundada e injustificada de atendimento pode ser caracterizada, ética e 
legalmente, como omissão.



E a objeção de consciência?
Código de Ética Médica:
O médico tem o direito de exercer sua profissão com autonomia, não sendo obrigado a prestar 
serviços a quem não desejar, exceto quando não houver outro médico disponível, em casos 
de urgência, ou quando a recusa puder causar danos irreversíveis ao paciente. 

Adicionalmente, o CEM proíbe o médico de descumprir leis específicas em casos de aborto. 

Dessa forma, é garantido ao médico o direito à objeção de consciência e à recusa de realizar 
aborto em casos de gravidez resultante de violência sexual. 

No entanto, o médico tem o dever de informar a mulher sobre seus direitos e, se invocar 
objeção de consciência, deve assegurar que outro profissional realize o procedimento na 
mesma instituição ou em outro serviço. 



E a objeção de consciência?

Código de Ética da Enfermagem:

Art. 73 Provocar aborto, ou cooperar em prática destinada a interromper a gestação, 
exceto nos casos permitidos pela legislação vigente.

Nos casos permitidos pela legislação, o profissional deverá decidir de acordo com a 
sua consciência sobre sua participação, desde que seja garantida a continuidade da 
assistência.



Sobretudo, entende-se que o Estado e os gestores de saúde têm o dever de garantir 

que nos hospitais públicos haja profissionais dispostos a realizar os abortos 

previstos em lei, sem alegar objeção de consciência, especialmente nos serviços de 

atendimento especializado. 



Epidemiologia
Limitações:

● Ausência de dados sobre quantos partos ocorreram com pessoas que teriam 
direito ao aborto legal; 

● Apesar da ficha de investigação de violência interpessoal/autoprovocada 
conter o item nº59 que questiona sobre qual tipo de procedimento foi 
realizado no serviço de saúde (incluindo aborto), esta opção não está 
disponível no TabNet; e 

● Subnotificação. 



Brasil: 2014 a 2023



Santa Catarina: 2014 a 2023



No contexto da atenção primária em saúde, porta de entrada preferencial do SUS, 

com características territoriais capilarizadas e dinâmico situa-se o campo de 

atuação dos enfermeiros na saúde sexual e reprodutiva, atendimento ao pré-natal 

e na prevenção e atendimento às violências. 



Na diferença entre alto número de vítimas de violência sexual notificadas nos 

sistemas de saúde e o baixo número de abortos realizados (incluindo os 3 tipos 

previstos no CP), fica o questionamento: estas pessoas estão tendo acesso ao 

seu direito?



Todas as unidades de saúde são obrigadas a fazer o acolhimento inicial e 

encaminhar a pessoa vítima de violência para o serviço de referência mais 

próximo. Se houver necessidade de tratamento fora de domicílio, o transporte 

também deve ser fornecido.





Notificação de violência interpessoal 





Abordagem na APS - Identificando casos de gestação 
indesejada

Teste de gestação

○ Local com privacidade (portas fechadas)

○ Acolhimento, escuta atenta

○ Sigilo

○ Orientação pré-teste: sentimentos, consentimento, planos

○ Abrir portas para continuar a conversa independentemente do resultado 

Lembre-se: em qualquer caso de relação sexual desprotegida, oferecer testagem para IST e 

anticoncepção de emergência, a depender do tempo transcorrido. 



Perguntas que podem ser feitas antes 
do teste de gestação

● Consentimento (perguntar inclusive em casos de relacionamento estável)
○ “Houve relação sexual sem o seu consentimento?”
○ “Você foi forçada a ter relação sexual?”
○ “Você se sentiu ameaçada para ter essa relação sexual?”

● Sentimentos e planos
○ “Você estava planejando/querendo engravidar agora?”
○ “Se o teste der positivo, como é isso para você?”
○ “O que você está esperando com relação a este teste”?

● Desejo de continuar a conversa
○ “Você gostaria de continuar a conversa após a realização do teste?”
○ “Independentemente do resultado, estamos aqui para te escutar”



Atitudes a serem evitadas no teste de gestação
● Realizar o teste em ambiente sem privacidade.
● Assumir que o teste positivo seria motivo para felicidade para aquela pessoa: “uma 

gravidez é sempre uma bênção”.
● Dar os “parabéns”.
● Chamar a pessoa de gestante ou mãe. 
● Fazer julgamentos ou comentários culpabilizadores:

○ “Será que você está gestante? Ah, isso é o que acontece com quem não se protege.”
○ “Você esqueceu de fazer a injeção? Não acredito!”

Importante: caso a pessoa não se sinta confortável, pode-se oferecer a possibilidade de 
fazer o teste em casa, deixando acertado o retorno, conforme o desejo da pessoa. Não impor 
barreiras para a realização do teste.



Confirmando a gestação: condutas iniciais

● Acessar como a pessoa está se sentindo.
● Garantir sigilo e falar assertivamente que a pessoa está em um espaço 

seguro e livre de julgamentos.
● Respeitar tempo e valores da pessoa. 
● Se gestação indesejada ou em casos de ambivalência, identificar casos que 

se enquadrem nos permissivos legais.
● Deixar portas abertas para continuar a conversa, facilitar o retorno. 



Identificando permissivos legais 
● Compreender as circunstâncias e ajudar a pessoa a 

reconhecer situações de violência.
● Atenção às situações: estupro de vulnerável; estupro 

conjugal; fraude em meio à relação sexual (stealthing).
● PERGUNTAS PARA IDENTIFICAR VIOLÊNCIA SEXUAL

○ “Você queria ter a relação que gerou esta 
gravidez?”

○ “Você acha que estava em condições de dizer sim 
ou não para essa relação?”

○ “Em algum momento da relação você pediu para 
parar e não foi respeitada?”

○ “Foi retirado o preservativo durante a relação 
sem o seu consentimento?”

Fonte: Anuário do Fórum de Segurança 
Pública, 2024.



Comunicando direitos
● “Pela história que você me contou e pela lei brasileira, você tem direito a acessar o 

aborto legal. Você gostaria de ouvir informações sobre esta possibilidade?”

● “Você também tem a opção de manter a gestação e realizar a entrega protegida, ou 
assumir a responsabilidade da criação da criança.” Livre de coerção.

Lembrar que: pela lei, não há limite de idade gestacional; não há obrigatoriedade de 
boletim de ocorrência ou autorização judicial; não pode ser feita comunicação do caso à 
autoridade policial.



Segundo o Código de Ética Médica
● A médica ou o médico não pode, em hipótese alguma, causar dano à paciente 

por omissão;

● Deve garantir a pacientes o exercício do direito de decidir livremente sobre 
sua pessoa e seu bem-estar, não podendo exercer sua autoridade para 
limitá-lo;

● Deve guardar todas as informações obtidas no desempenho de suas funções 
sob a garantia do sigilo profissional. 



O procedimento do aborto legal por violência sexual

● Termo de Relato Circunstanciado

● Parecer Técnico (assinado por médico, compatibilidade da IG)

● Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

● Termo de Responsabilidade

● Termo de Aprovação de Procedimento de Interrupção da Gravidez (consenso da 

equipe multiprofissional, assinado por três profissionais de diferentes áreas)



Aborto legal por risco de morte da pessoa que gesta
● No Brasil, apenas 1% dos abortos por razões médicas e legais é justificado por 

risco de morte da menina ou mulher. 
● Cabe ao profissional de saúde comunicar a pessoa sobre os riscos, para que a 

pessoa possa decidir livremente.
● Nos serviços de referência, serão assinados dois documentos: 

○ Parecer médico atestando a condição de risco;
○ Declaração da pessoa que gesta sobre os riscos e concordância com a 

decisão do aborto. 



Aborto legal por risco de morte da pessoa que gesta

● A FEBRASGO elaborou uma lista 
de condições que deveriam 
garantir o acesso ao aborto legal 
(2021).



Aborto legal por anencefalia
● Ausência total ou parcial do encéfalo no feto.
● Quadro incompatível com a vida.
● Diagnóstico a partir da 12ª semana de gestação. 
● Aumento de riscos para a pessoa gestante, além de sofrimento psíquico.
● 1% dos abortos previstos em lei.
● Procedimento no Serviço de Referência:

○ Ultrassonografia com diagnóstico, assinado por dois médicos;
○ Termo de consentimento da pessoa gestante. 



Encaminhamento para o Serviço de Referência

● Encaminhamento por escrito não é necessário, mas recomendado: 
contendo informações como resumo da história, DUM, data da violência, 
idade gestacional estimada e nomeação do permissivo legal. 

● Em caso de negativa ou dificuldade de acesso, a pessoa pode procurar 
atendimento na Defensoria Pública do Estado. 



Barreiras de acesso ao aborto legal
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Justiça Reprodutiva 

1. Direito à parentalidade nas condições de escolha própria;

2. Direito à não parentalidade, fazendo uso de controle de natalidade, 
aborto ou abstinência;

3. Direito à parentalidade em ambientes seguros e saudáveis, livres de 
violência cometida por um indivíduo ou pelo Estado. 
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